
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

Mensagem N o 6.862 

DISPOE SOBRE A DISPENSA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DE JUROS 

E MULTAS RELACIONADOS COÍÍ O IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELA 

TIVAS A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE AS PRESTAÇÕES 

DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES INTERESTADUAL E INTERMUNICI 

PAL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS, EM HARMONIA COM O DISPOSTO 

NOS CONVÉNIOS ICMS 50/06, DE 7 DE JULHO DE 2006 E 77/06, 

DE 03 DE AGOSTO DE 2006 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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MENSAGEM N.0 €.86? DE __14 DE agosto DE 2006. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência a mim defenda pelo art 60, inciso II, 
da Constituição Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, 
por intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei, instituindo a 
dispensa de créditos tnbutános, de juros e multas relacionadas com Imposto 
sobre Operações relativas a Circulação de Mercadonas e sobre as Prestações 
de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas - ICM, 
Imposto sobre a Propnedade de Veículos Automotores - IPVA e Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCD 

Inicialmente esse tema foi discutido no âmbito do Conselho 
Nacional de Política Fazendána - CONFAZ, nas reuniões dos dias 07 de julho 
de 2006 realizada em Cuiabá-MT e 03 de agosto de 2006, em Brasília-DF, que 
resultou na aprovação dos Convénios ICMS 50 e 77/2006, que autorizam, 
respectivamente a concessão de anistia e remissão de créditos tnbutános pelos 
Estados signatános, entre os quais o Ceará 

Essa maténa visa também seguir o tratamento dispensado aos 
contnbumtes em dificuldade de saldar suas dívidas, quase todas as unidades da 
Federação, a própna União, e vános municípios entre os quais o Fortaleza, que 
a exemplo da união, recentemente editaram normas visando a recuperação de 
créditos tnbutános, como agora pretende o Estado, com o envio do projeto de 
lei, objeto da presente mensagem 

Com base nos instrumentos suso indicados elaboramos o incluso 
projeto de lei que micia-se com a dispensa de juros e multas, desde que o 
pnnctpal atualizado pela Unidade Fiscal de Referênaa do Estado do Ceará -
Ufirce, seja recolhido em moeda corrente nos prazos estabelecidos 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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O mesmo procedimento aplica-se às quitações de penalidades 
pecumánas por descumpnmento de obngações acessónas e de multas 
autónomas, desde que recolhidos nos prazos estipulados 

Essa medida visa a recuperação de créditos tnbutános de 
contnbumtes que não mais exercem as suas atividades, alguns operando em 
semi-clandestmidade e outros com dificuldade de regulanzação das pendências 
contraídas com o Estado 

São, na sua maiona, créditos de difícil recuperação, até porque, 
não são poucos que trazem embutidos os resíduos dos períodos de inflação 
elevados, causando uma anomalia no resultado final do processo, basta dizer 
que há autuações de reduzido valor pnncipal com elevadas quantias em 
correção monetána, juros e multas, que correspondem a milhares de vezes o 
seu valor ongmáno 

Segue-se com a remissão total de crédito tnbutáno de valor 
ongmáno igual ou mfenor ao equivalente a R$ 10,00 (dez reais), na data da 
publicação da lei, devido por contnbumte ou responsável de tnbutos estaduais, 
com fundamento no art 172, inciso lll, do Código Tnbutáno Nacional - Lei n 0 

5 172, de 25 de outubro de 1966 

Objetiva, extinguir o crédito tnbutáno de diminuto valor, devido por 
contnbumte ou responsável de tnbutos estaduais até a data da publicação da Lei 
a que se refere o Projeto em anexo, em virtude de tais créditos, irrecuperáveis, 
vez que não compensa o custo com a sua cobrança quer administrativo e 
judicial, e por estarem apenas apresentando um grande volume quantitativo no 
sistema informatizado da divida ativa do Estado, na ordem de aproximadamente 
7 000 (sete mil) mscnções 

Finalmente, dispensa a partir da publicação da lei em comento, os 
créditos tnbutános, com valor pnncipal ongmáno igual ou inferior a R$ 1,00 (um 
real) 

Busca-se solucionar, em definitivo, um problema de natureza 
puramente operacional, haja vista a impossibilidade de a rede bancána estadual 
não estar preparada para receber valores iguais ou infenores a R$ 1,00 (um 
real), até porque tão diminuto valor não cobra sequer os custos do serviço 

Via de regra, o crédito tnbutáno alcançados pelo projeto em 
tablado de diminuto valor económico, ou como dito, de difícil recuperação, 
devido por contnbumte ou responsável, decorre de diferença paga a menor 
relativamente ao tnbuto, multa, juros ou demais encargos legais, devendo ser 
recolhido postenormente, sob pena de o contnbumte ou responsável ser 
considerado inadimplente e, por conseguinte, ter seu nome msento no Cadastro 
de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual-CADINE 
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Com a remissão e a anistia desses créditos tnbutános, busca-" 
evitar que tal situação perdure relativamente aos madimplentes, retirando-se 
seu nome do CADINE, evitando-se maiores constrangimentos ou ató mesmo a 
ida ao Poder Judiciáno 

Ressalte-se que as remissões dos créditos tnbutános, face o seu 
irrisório valor, não acarreta qualquer violação à Lei de Responsabilidade Fiscal e 
quanto à anistia das multas e juros, encontra-se devidamente respalda na 
legislação que rege a maténa, formalmente respaldadas nos Convénios ICMS já 
indicados 

Na expectativa de contar com o apoio de Vossa Excelência, bem 
como da aprovação de vossos ilustres pares, renovo protestos de elevado 
apreço e consideração 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
14 de agosto de 2006 

3©nçalo de Alcântara 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a dispensa de créditos tnbutános de 
juros e multas relacionados com o Imposto sobre 
Operações relativas a Circulação de Mercadonas e 
sobre as Prestações de Serviços de Transportes 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, em harmonia com o disposto nos Convénios 
ICMS 50/06, de 7 de julho de 2006 e 77/06, de 03 de 
agosto de 2006 e da outras providências 

Ar t 1 o Fica dispensado o pagamento da multa nos percentuais abaixo 
indicados, relacionados com crédito tnbutáno do ICMS decorrente de fato gerador ocomdo 
até 31 de dezembro de 2005, desde que o imposto seja atualizado pela Unidade Fiscal de 
Referência do Estado - Ufirce e pago com observância dos prazos a seguir estabelecidos 

I -100% (cem por cento), se recolhido até 29 de setembro de 2006, 

II - 90% (noventa por cento), se recolhido até 31 de outubro de 2006, 

III - 80% (oitenta por cento), se recolhido até 30 de novembro de 2006, 

IV • 70% (setenta porcento), se recolhido até 22 de dezembro de 2006 

§ 1 o Os débitos fiscais de ICMS decorrentes exclusivamente de penalidades 
pecumánas por descumpnmento de obngações acessónas e de multa autónoma, cujos 
fatos geradores tenham ocomdo 31 de dezembro de 2005, poderão ser pagos atualizados 
pela Ufirce e com redução nos percentuais e prazos a seguir estabelecidos 

I - 70% (setenta porcento), se recolhido até 31 de outubro de 2006, 

II - 60% (sessenta por cento), se recolhido até 30 de novembro de 2006, 

III - 50% (cinquenta por cento), se recolhido até 22 de dezembro de 2006 

§ 2 o O pagamento do crédito tnbutáno efetuado com base nesta lei, fica 
dispensado do juro correspondente 

§ 3 o Considera-se crédito tnbutáno do ICMS a soma do imposto, da multa, da 
atualização monetána pela Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará - Ufirce, do 
juro de mora e dos acréscimos previstos na legislação do Estado /n y 
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§ 4 o Os descontos concedidos nos termos desta lei não fetckíehro tratamé 
previsto no art 127 da Lei n 0 12 670, de 30 de dezembro de 1996 

§ 5 o Os redutores de que trata esta lei somente se aplicam para pagamento em 
moeda corrente, não alcançando outras formas de satisfação do crédito tnbutáno / 

Ar t 2 o Fica dispensado o crédito tnbutáno, constituído ou não, até a data da 
publicação desta lei, com valor principal ongmáno igual ou mfenor ao equivalente a R$ 
10,00 (dez reais) 

Ar t 3 o A partir da data da publicação desta lei, fica dispensado o crédito v / 
tnbutáno, com valor pnnctpal ongmáno igual ou mfenor a R$ 1,00 (um real) 

Ar t 4° Os benefícios de que trata esta lei 

I - não conferem ao sujeito passivo qualquer direito à restituição ou 
compensação de importâncias já pagas, 

II - não poderão ser efetivados em relação aos créditos tnbutános para os quais 
tenha sido oferecida denuncia pelo Mmisténo Público Estadual e acatada pelo Poder 
Judiciáno 

Ar t 5 o Os benefícios previstos nesta lei, aplicam-se amda aos honorános 
advocatícios decorrentes da cobrança da dívida ativa tnbutána no mesmo percentual 
aplicado na quitação do crédrto tnbutáno 

§ 1° Quando o crédito tnbutáno estiver sob discussão judicial, o tratamento 
previsto nesta lei somente será concedido após a comprovação, pelo contnbumte, da 
homologação do pedido de desistência da ação 

§ 2° No caso das ações promovidas por substituto processual, a desistência da 
ação judicial prevista no § 1° deverá ser formulada em relação ao substituído 

Ar t 6° As disposições desta lei aplicam-se também aos créditos tnbutános do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas - ICM, do Imposto sobre 
a Propnedade de Veículos Automotores - IPVA e do Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação, de quaisquer bens ou direitos - ITCD 

Art 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
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MENSAGEM N 0. e sea. 

2 
Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em aa- /o% /o^ 

(p^^ \ \ j ^ ) 
Dep. Franciní~~Guedes 
Presideníe da CCJR 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n L0222/06 

Mensagem n 6 862/06 

O EXMO SR Governador do Estado do 

Ceará, através da Mensagem n 6862 apresenta ao Poder 

Legislativo projeto de lei que " Dispõe sobre a dispensa de 

créditos tributários de juros e multas relacionados com o 

Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias 

e sobre as Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, em harmonia com o 

disposto nos Convénios ICMS 50/06, de 07 de julho de 2006 e 

77/06, de 03 de agosto de 2006 e dá outras providências " 

O Chefe do Executivo estadual, 

encaminhando a proposta, invocando a competência prevista no 

art 60, II da Constituição Estadual, e fazendo referência aos 

Convénios ICMS 50/2006 e 77/2006, resultantes de debates no 

Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, esclarece 

que*. 

" Essa matéria visa também seguir o 

tratamento dispensado aos contribuintes em 

M 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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dificuldade de saldar suas dívidas, quase todas as 

unidades da Federação, a própria União, e vários 

municípios entre os quais Fortaleza, que a exemplo 

da União, recentemente editaram normas visando a 

recuperação de créditos tributários, como agora 

pretende o Fstado, com o envio do projeto de let, 

objeto da presente mensagem 

Com base nos instrumentos suso indicados 

elaboramos o incluso projeto de lei que inicta-se a 

dispensa de juros e multas, desde que o pnnctpal 

atualizado pela Unidade Fiscal de Referência do 

Lstado do Ceará - Ufirce, seja recolhido em moeda 

corrente nos prazos estabelecidos 

O mesmo procedimento aplica-se às 

quitações de penalidades pecuniárias por 

descumpnmento de obrigações acessórias e de 

multas autónomas, desde que recolhidos nos prazos 

estipulados 

Fssa medida visa a recuperação de créditos 

tributários de contribuintes que nâo mais exerçam 

as suas atividades, alguns operando em semi-

clandestinidade e outros com dificuldade de 

regularização das pendências contraídas com o 

Fstado 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

São, na sua maiona, créditos de difícil 

recuperação, até porque, não sâo poucos que trazem 

embutidos os resíduos dos periodos de inflação 

elevados, causando uma anomalia no resultado final 

do processo, basta dizer que há autuações de 

reduzido valor principal com elevadas quantias em 

correção monetána, juros e multas, que 

correspondem a milhares de vezes o seu valor 

originário 

Aduz ainda, o Chefe do Executivo que o 

projeto trata da remissão de créditos tributários de diminuto valor 

nos termos do art 172, I I I do Código Tributário Nacional E 

arremata 

Com a remissão e a anistia desses 

créditos tributários, busca-se evitar que tal situação 

perdure relativamente aos inadimplentes, retirando-

se o nome do CADINE, evitando-se maiores 

constrangimentos ou até mesmo a ida ao Poder 

Judiciário 

Ressalte-se que as remissões dos créditos 

tributários, face o seu irrisório valor, não acarreta 

qualquer violação à Let de Responsabilidade Fiscal 

e quanto à anistia das multas e juros, encontra-se 

devidamente respaldada na legislação que rege a 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

matéria, formalmente respaldadas nos Conventos 

ICMS já indicados "(sic) 

Efetivamente o projeto em comento msere-

se no art 60, § 2°., b, da Carta Estadual, na forma do qual são de 

iniciativa do Chefe do Poder Executivo leis que tratam sobre 

matéria tributária 

A redução de multas e juros relativos ao 

ICMS encontra amparo no § 6o., do art 150 da Constituição 

Federal, que permite a concessão de benefícios tributários, 

mediante lei específica que regule exclusivamente o benefício a 

ser concedido ou o correspondente tributo, o que se verifica no 

caso concreto, posto que o projeto de lei dispõe exclusivamente 

sobre aspectos de um único tributo, o ICMS 

Vale salientar que a dispensa nos valores 

de multas e juros previstos no presente projeto há de observar o 

disposto no art 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal que reza "a 

concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de recetta deverá estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

no exercicio em que deva mictar sua vigência e nos dois 

seguintes " situação esta presumida na Mensagem 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Ademais a proposta visa incrementar com 

eficiência a arrecadação do ICMS no Estado do Ceará, guardando 

sintonia com a Lei de Responsabilidade Fiscal - art 11 - que 

trata da responsabilidade na gestão fiscal e previsão de efetiva 

arrecadação de tributos da competência do ente federado 

A doutrina especializada comentando o 

citado dispositivo da Lei Complementar 101/2000, orienta que 

" A redação enfatiza um principio assente na 

doutrina do Direito Administrativo, que é a 

indisponibilidade do bem público: o Estado não 

pode abrir mão de suas prerrogativas, devendo 

exercer toda a extensão de sua competência 

tributária, incluindo a eficiência na arrecadação.( 

ln Responsabilidade Fiscal, Carlos Pinto Coelho, 

Jair Eduardo Santana, Jorge Ulisses jacoby 

Fernandes, e Léo da Silva Alves Del Rey Belo 

Horizonte 2000 Pag 340) 

Destarte, o Projeto de Lei em análise se 

apresenta viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer 

em relação a sua iniciativa, que na sua formalização 

V 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ, em 28 de agosto de 2006 

c 

Jdsé Leite JtnraFilho 

Procurador 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 Q % € x 

Designo Relator o Sr. Deputado JOho J-^^AAt 

Comissão de Justiça, em de ^-^^o-sC^ de 2006 

Presidente da_ÇgJ# 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ r 
A Cidadania em Destaque tg 

EMENDA AO PROJETO DE LEI N° , DE^DE 

X A 

DE 2006 

Que dispõe sobre a dispensa de créditos 

tnbutános de juros e multas relacionados com o 

Imposto sobre Operações relativas a 

Circulação de Mercadonas e sobre as 

Prestações de Serviços de Transportes 

Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, em harmonia com o 

disposto nos Convénios ICMS 50/06, de 7 de 

julho de 2006 e 77/06, de 03 de agosto de 2006 

e da outras providências 

EMENDA N 0 

Art 1° Acrescenta o § 6° ao artigo com a seguinte redação 

"§ 6° Os pagamentos efetuados com base no inciso I do caput deste 

artigo eno inciso do § 1o, far-se-ão, sem atualização monetána^ f f fcCB) 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

Como a lei em trâmite visa a recuperação de créditos tnbutános, de 

contnbumte que estão em dificuldade de quitar suas dívidas perante o Estado e, 

como sabemos que a oneração do tnbuto em atraso, reside exatamente na 

atualização, que impede o seu pagamento vez o cresamento constante 

Não é do nosso desconhecimento que outro objetivo que se busca 

com isso é fazer caixa para o Estado, e que os projetos de refinanciamento da dívida 

que se implanta com a aplicação de atualização monetária têm se mostrado um 

fracasso como o do ano passado, onde o Estado recuperou apenas vinte e poucos 

milhões dos sessenta esperados, ao contráno dos antenores, que superava suas 

própnas expectativas e batia seus própnos recordes, resolvendo os problemas de 

muitos que esperavam por tal oportunidade 

Portanto não estamos buscando a eliminação total da atualização 

monetária, más, com visto, apenas no pagamento efetuado à vista 
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COMISSÃO DEOyUENTO. FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
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Fortaleza, ^9 de / U A ^ de 2006 

POSIÇÃO DA{S) COMISSAO(OES): 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 

Fortaleza, de de 2006. 

EPUTADA GISLAINE LANDIM 
Presidente da COFT aww. X<^JSJLKJC> 
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A Cidadama em Destaque 

Emenda Modificativa n0o2^ /2006 
À Mensagem no6862/2006 - (Projeto de Lei sobre o Refis Estadual) 

Modifica o artigo I o e seus parágrafos 

O art. 1° que trata da dispensa ao pagamento da multa 
em certos percentuais poderá apresentar as seguintes alterações, in 
verbis: 

Art. 1° Fica dispensado o pagamento da multa nos percentuais 
abaixo indicados, relacionados com crédito tributário do ICMS 
decorrente de fato gerador ocorrido até 31 de dezembro de 2005, 
desde que o imposto seja atualizado em Unidade Fiscal de 
Referência do Estado-Ufirce e pago de forma parcelada em até 
12 (doze) prestações mensais e sucessivas, sendo que a primeira 
parcela seja recolhida até o dia 22 de dezembro de 2006, 
conforme a seguir estabelecidos: 

I-100%(cem por cento), se parcelado em até 03 (três) prestações 
mensais e sucessivas; 
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I I - 90%(noventa por cento), se parcelado em até 06 (seis) 
prestações mensais e sucessivas; 

I I I - 80%(oitenta por cento), se parcelado em até 09 (nove) 
prestações mensais e sucessivas; 

IV- 70%(setenta por cento), se parcelado em até 12 (doze) 
prestações mensais e sucessivas. 

E continua o dispositivo nos parágrafos seguintes: 

§1° Os débitos fiscais de ICMS decorrentes exclusivamente de 
penalidades pecuniárias por descumprimento de obrigações 
acessórias e de multa autónoma, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 2005, poderão ser pagos de 
forma parcelada em até 12 (doze) prestações mensais e 
sucessivas, se recolhido até o dia 22 de dezembro de 2006, 
atualizadas pela Unidade Fiscal de Referência do Estado-Ufirce 
e com redução nos percentuais a seguir estabelecidos: 

1-70% (setenta por cento), se parcelado em até 04 (quatro) 
prestações mensais e sucessivas; 

n-60%(sessenta por cento), se parcelado em até 08 (oito) 
prestações mensais e sucessivas; 

ni-50%(cinquenta por cento), se parcelado em até 12 (doze) 
prestações mensais e sucessivas. 
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§ 2° Os parcelamentos de que tratam este art 1° serão 
recendidos quando for verificada a inadimpiência do sujeito 
passivo por até 02 (dois) meses consecutivos ou alternados, 
relativamente às prestações mensais. 

§ 3° A rescisão referida no parágrafo anterior implicará a 
remessa do débito para a inscrição em dívida ativa ou o 
prosseguimento da execução, conforme o caso. 

§ 4° A rescisão do parcelamento independerá de notificação 
prévia e implicará exigibilidade imediata da totalidade do 
crédito confessado e ainda não pago e automática execução da 
garantia prestada, quando existente, restabelecendo-se, em 
relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da 
legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos 
geradores. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
05 de setembro de 2006. 

Jf' 
DEPUTADO FJRANCISCO CAMINHA 

LÍDER - PHS 
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ih 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei do Programa de Recuperação Fiscal 
(REFIS), em nível estadual, apresentado pelo Governador Lúcio 
Alcântara, oferece oportunidades para aqueles que se encontram em 
débito com a Secretária da fazenda (SEFAZ). O objetivo é arrecadar 
uma maior quantia possível e fazer com que os nomes dos devedores 
saiam do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública-CADINE, 
para evitar constrangimentos, execuções ou cobranças judiciais. 

Com os altos valores da carga tributária, dos juros e das 
multas vão muito além das estimativas previstas por economistas, 
tributaristas e políticos. O problema está na incompatibilidade do 
peso de todos estes índices constantemente atualizados com a 
realidade da grande maioria do povo brasileiro. Com isso, cresce a 
inadimpiência em todos os setores que envolvem o fator financeiro. 

A presente e constante recessão económica, com 
elevados índices de desemprego e um baixo investimento no 
comércio e na indústria representam sérios problemas, que somente 
agravam com a falta de soluções concretas. A sociedade brasileira, 
mais precisamente, o cidadão, que tanto trabalha, possui apenas 
como única meta a quitação de suas dívidas. Estas chegam a 
comprometer até o percentual de 30% da renda de uma família, que 
precisam ser pagas e de forma organizada e parcelada, sem 
prejudicar sua própria subsistência. 
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As vantagens, na proposta do parcelamento, podem 
contribuir para o crescimento da economia. Comerciantes, 
empresários, profissionais nas mais diversas áreas e autónomos 
sairão da lista de inadimplentes para se tornarem investidores dos 
seus respectivos campos de ação. Com isso, ganha o mercado formal 
e o Estado com uma maior arrecadação de impostos. 

Portanto, a proposta do parcelamento dos débitos 
fiscais, notadamente apresentada na emenda ao Projeto de Lei, em 
seu art. I o , é de grande relevância no incentivo de facilitar e efetuar 
os pagamentos de forma mensal e sucessiva. Cabe aos 
representantes do Poder Público fazer valer a vontade do povo, que 
clama por leis mais justas e adequadas as suas condições 
económicas e financeiras, conforme o momento ou o período em 
que se vive. 

M 
DEPUTADO FRANCISCO CAMINHA 

/LÍDER- PHS 
/ 
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E M E N D A M O D I F I C A T I V A o3 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N.° &862/2006, QUE DISPÕE 

SOBRE A DISPENSA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DE JUROS E MULTAS 
RELACIONADOS COM O IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À 

CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTES INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO -
ICMS, EM HARMONIA COM O DISPOSTO NOS CONVÉNIOS ICMS 50/06, DE 7 DE 

JULHO DE 2006 E 77/06, DE 03 DE AGOSTO DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Modifica o caput e os parágrafos primeiro e terceiro do art 1' do 
projeto de Íei que acompanha a Mensagem n.* 6.862/2006, que 
dispõe sobre a dispensa de créditos tributários de juros e multas 
relacionados com o inposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre as prestações de serviços de 
transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação -
ICMS, em harmonia com o disposto nos convénios ICMS 50/06, 
de 7 de julho de 2006 e 77/06, de 03 de agosto de 2006 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Artigo Único. Ficam modificados o caput e os parágrafos primeiro e terceiro do art. I o do 
projeto de lei que acompanha a Mensagem n.° 6.862/2006, que dispõe sobre a dispensa de 
créditos tributários de juros e multas relacionados com o imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre as prestações de serviços de transportes interestadual e 
intermunicipal e de comunicação - ICMS, em harmonia com o disposto nos convêmos 
ICMS 50/06, de 7 de julho de 2006 e 77/06, de 03 de agosto de 2006, que passarão a ter as 
seguintes redações. 

" Art 1°. Fica dispensado o pagamento da multa nos percentuais abaixo indicados, 
relacionados com crédito tributário do ICMS decorrente de fato gerador ocorrido até 31 
de dezembro de 2005, desde que o imposto seja atualizado pela variação percentual 
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correspondente, em cada ano, a 10% (dez por cento) da variação percentual da Unidade 
Fiscal de Referência do Estado - Ufirce e pago com observância dos prazos a seguir 
estabelecidos: 

Parágrafo Primeiro, Os-débitos fiscais de ICMS decorrentes exclusivamente de 
penalidades pecuniárias por descumprimento de obrigações acessórias e^de multa 
autónoma, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2005, poderão 
ser pagos atualizados pelo critério estabelecido no caput e com redução dos percentuais e 
prazos a seguir estabelecidos. 

Parágrafo Terceiro. Considera-se crédito tributário do ICMS a soma do imposto, da 
multa, da atualização monetária estabelecida no caput, do juro de mora e dos acréscimos 
previstos na legislação do Estado." 

Assembléia Legislativa do 

DEPUTADO Francini Gued 

do Ceará, 04 de setembro de 2006 

iv ocsaeumoofl uoeo»* 2007 cxwisn TOWES 
m. tontw ur7»oo to-am snima 

«0170 SOO FORTALEZ A 

j s r 

5 



,37*% 
A S S E M B L U . M 
LEGÍSLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

^ 

3L " 
Staí^ 

J U S T I F I C A T I V A 

A presente Emenda Modificativa mantém o cumpnmento do Convénio ICMS 50/06, 
assinado com o CONFAZ por diversos estados, inclusive o Ceará, pois a autorização dada 
nesse Convénio, para a dispensa de multas e juros referentes ao ICMS estabelece que o 
valor do imposto seja atualizado, mas sem restringir qualquer tipo de índice de atualização 
do valor. 

Diante das inúmeras manifestações bem fundamentadas de lideranças e entidades 
empresariais do nosso Estado, entendemos por bem reduzir os valores da atualização dos 
créditos por meio de apenas uma fração (10%) do índice oficialmente adotado pelo Estado 
dô Ceará, que é a UFIRCE. 

Dessa forma, como muito bem argumenta a Mensagem n.0 6.862/2006, de autona do 
Senhor Governador, os créditos são " de difícil recuperação, até porque nâo são poucos os 
que trazem embutidos os resíduos dos períodos de inflação elevada, causando uma 
anomalia no resultado final do processo, basta dizer que há autuações de reduzido valor 
principal com elevadas quantias em correção monetária, juros e multas que correspondem 
a milhares de vezes o seu valor originário " 

Outros Estados da Federação, igualmente signatános do refendo Convénio 50/06 do 
CONFAZ, como Goiás e Tocantins, resolveram estender os benefícios, ao adotarem 
formas de pagamento bem mais atraentes para os contribuintes. No caso do Estado do 
Tocantins, o art. 3° da Lei n. 0 1.690/2006, de 07 de junho de 2006, que institui o REFIS, 
estabelece que o pagamento a vista induz redução em 50 % (cinquenta por cento ) da 
atualização monetána. 

.Da mesma forma, o Estado de Goiás, através da Lei n." 15.761/2006, de 25 de agosto de 
2006, em seu art. 1°, incisos I e I I , destina aos contribuintes do IPVA e aos produtores 
agropecuários e suas cooperativas tratamento diferenciado, ao permitir que quitem de 
forma facilitada débitos relacionados com o ICMS - Imposto Sobre Operações 
Relativas á Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e com o IPVA. 

Não adianta o Estado obngar uma correção de valores sc isso não vai carrear recursos para 
o Tesouro. É necessário que a nova lei traga benefícios para o Eráno, ao reforçar a sua 
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arrecadação, e também para os contribuintes em atraso, que poderão regularizar a sua 
situação perante o Fisco. 

Nossa experiência indica que, em anos recentes, quando o Governo do Estado tomou 
iniciativas semelhantes, arrecadou muito acima do previsto, quando dispensou a 
atualização monetária, em 2004, mas arrecadou muito abaixo do previsto quando não 
dispensou a atualização, em 2005 

O Governo Federal, por exemplo, ao propor iniciativas de estímulo para melhorar a 
arrecadação e para a regularização dos contnbumtes (Refis), encaminhou recentemente ao 
Congresso Nacional a Medida Provisória n 0 303, de 29 de junho de 2006, que parcela os 
débitos fiscais em 130 parcelas, quase onze anos. Enquanto isso, o presente Projeto de Lei, 
em um Estado como o nosso, de contribuintes bem mais pobres que a média nacional e que 
passam por maiores dificuldades económicas e financeiras, terão de pagar todo o débito de 
uma só vez, o que já é uma discrepância gigantesca quando comparado às medidas do 
Governo Federal 

Por fim. Senhores Parlamentares, esta medida, de interesse público e largo alcance social, 
se aprovada, beneficiará todos, em especial o Estado do Ceará, que arrecadará mais, e, os 
contribuintes, que, regularizados perante o Fisco, estarão em melhores condições de 
desenvolver os seus negócios, com maiores possibilidades de produção e geração de renda 
e de mais emprego. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 04 de setembro de 2006. 

DEPUTADO Francini 
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Emenda Modificativa n.0 OHl200S 

Modifica o caput e os incisos I, II e lll, 

do Art 1° e acrescenta §6° ao Art. 1 o , do 

Projeto de Lei que acompanha a 

Mensagem n* 6.862, de 14 de agosto de 

2006. 

Art. 1°. Modifica, com a redação que se segue, o caput e os incisos I, II e lll, do 

Art I o , do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 862, de 14 de agosto de 

2006 

Art 1° Fica dispensado o pagamento de multa nos 

percentuais abaixo indicados, relacionados com o crédito 

tributário do ICMS decorrente de fato gerador ocorrido até 31 

de dezembro de 2005, desde que o imposto seja atualizado pela 

Unidade Fiscal de Referência do Estado - Ufirce e pago com a 

observância dos prazoa a seguir estabelecidos: 

I - 100 % (cem por cento), se recolhido até 31 de outubro 

de 2006; 

II - 90 % (noventa por cento), se recolhido até 30 de 

novembro de 2006; 

III - 80% (oitenta por cento), se recolhido até 22 de 

dezembro de 2006. 

Art. 2° Acrescenta, , com a redação que se segue, o § 6 o ao Art 1 0, do Projeto de 

Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 862, de 14 de agosto de 2006 

"Art 1* 

§ 6° A atualização monetária referida no capuf do art 1° 

e no seu § 1 o , será reduzida nos mesmos percentuais 

estabelecidos nos incisos respectivos." 

PLENÂRIÒ DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 05 de agosto de 2006 

Deputado ÁdaAiÁBa rreto 

Líder/do Governo 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa mudar, do dia 29 de setembro para 31 de outubro, o 

prazo inicial para o recolhimento dos créditos tnbutános do ICMS, bem como estabelecer 

a redução na atualização monetána incidentes sobre os mesmos 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 05 de setembro de 2006 

Deputadç/AcJll 

LídeV do Gòvemo 

I il Barreto 
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Emenda Modificativa n.° ^ /2006 

• V ' 

$1° >. 
V ^ W v v 

Modifica o. caput e os incisos I, II e 

do Ar t 1° e acrescenta §6° ao Art. 1°, do 

Projeto de Lei que acompanha a 

Mensagem n 0 6.862, de 14 de agosto de 

2006. 

ArL 1°. Modifica, com a redação que se segue, os incisos I, II e lll, do Art 1°, do 

Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 862, de 14 de agosto de 2006 

"Art. 1 o -

I - 100 % (cem por cento), se recolhido até 31 de outubro 

de 2006; . 

II - 90 % (noventa por cento), sé recolhido até 30 de 

novembro de 2006, 

III - 80% (oitenta por cento), se recolhido até 22 de 

dezembro de 2006." 

Art. 2 o. Acrescenta, com a redação que se segue, o § 6 o ao Art 1 o , do Projeto de 

Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 862, de 14 de agosto de 2006 

"Art. 1* 

§ 6° A atualização monetária refenda no caput do art. 1 

e no seu § 1°, será reduzida em 90 % (noventa por cénto)." 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 12 de setembro 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa mudar, do dia 29 de setembro para 31 de outubro, o 

prazo inicial para o recolhimento dos créditos tnbutános do ICMS, bem como estabelecer 

a redução na atualização monetána madente sobre os mesmos 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 12 de setembro de 2006 

llíL, Deputado Adahir Barreto 

Li der/d o Governo 

\ ^ 

*v o c z M u n G A m o N C M W A . 7 m i D O M S O I O M O 

HL. ( O o K I 3?77 MOO " J (Ou-Bl* 377' f U 

3J 
CLP S O I 7 0 9 0 0 F O P I * l [ / * C l I R * 

n tO* (• Mnm l t * * * " ( ' k 



/ f * ^ , 

. r r> 

r̂*%\ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa n.0 /2006 

Modifica o caput e os incisos I, II e lll, 

do Ar t 1° e acrescenta §6° ao Art. 1°, do 

Projeto de Lei que acompanha a 

Mensagem n 0 6.862, de 14 de agosto de 

2006. 

Art. 1°. Modifica, com a redação que se segue, os incisos I, II e lll, do Art 1°, do 

Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 862, de 14 de agosto de 2006 

"Art. T 

I - 100 % (cem por cento), se recolhido até 31 de outubro 

de 2006; 

II - 90 % (noventa por cento), se recolhido até 30 de 

novembro de 2006; 

III - 80% (oitenta por cento), se recolhido até 22 de 

dezembro de 2006." 

Art 2 o. Acrescenta, com a redação que se segue, o § 6 o ao Art 1 o , do Projeto de 

Lei que acompanha a Mensagem n° 6 862, de 14 de agosto de 2006 

"Art 1 

§ 6° A atualização monetária refenda no caput do art. 1° 

e no seu § 1°, será reduzida em 90 % (noventa por cento)." 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 12 de setembro de 2006 

Deputad A \ i 
lo Adahil Ba 

rreto 
Líder/tio Governo 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa mudar, do dia 29 de setembro para 31 de outubro, o 

prazo inicial para o recolhimento dos créditos tnbutános do ICMS, bem como estabelecer 

a redução na atualização monetána incidente sobre os mesmos 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, aos 12 de setembro de 2006 

A l 
Deputado Adahil Barreto 

Líderdo Govc mo 
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COMISSÃO OE ORÇAMENTO, FIMANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
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ASSEMBLEIA 
^ ^ ^ ^ ^ " ' ^ I D A Ç Ã O FINAL DA MENSAGEM N 0 6.862/2006 
A Cidadania em Destaque 

Dispõe sobre a dispensa de créditos tributários de juros e 
multas relacionados com o Imposto sobre Operações 
Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre as Prestações 
de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - ICMS, em harmonia com o disposto nos 
Convénios ICMS 50/06, de 7 de julho de 2006 e 77/06, de 3 
de agosto de 2006, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica dispensado o pagamento da multa nos percentuais abaixo indicados, 
relacionados com crédito tnbutáno do ICMS decorrente de fato gerador ocomdo até 31 de dezembro 
de 2005, desde que o imposto seja atualizado pela vanação percentual correspondente, em cada ano, a 
10% (dez por cento) da variação percentual da Unidade Fiscal de Referência do Estado - Ufirce, e 
pago com observância dos prazos a seguir estabelecidos 

I - 100% (cem por cento), se recolhido até 31 de outubro de 2006, 
I I - 90% (noventa por cento), se recolhido até 30 de novembro de 2006, 
II I - 80% (oitenta por cento), se recolhido até 22 de dezembro de 2006, 
§ I o Os débitos fiscais de ICMS decorrentes exclusivamente de penalidades pecumánas por 

descumpnmento de obrigações acessónas e de multa autónoma, cujos fatos geradores tenham ocomdo 
até 31 de dezembro de 2005, poderão ser pagos atualizados pelo cnténo estabelecido no caput e com 
redução dos percentuais e prazos a seguir estabelecidos 

I - 70% (setenta por cento), se recolhido até 31 de outubro de 2006, 
II - 60% (sessenta por cento), se recolhido até 30 de novembro de 2006, 
II I - 50% (cinquenta por cento), se recolhido até 22 de dezembro de 2006 
§ 2o O pagamento do crédito tnbutáno efetuado com base nesta Lei, fica dispensado do juro 

correspondente 
§ 3o Considera-se crédito tnbutáno do ICMS a soma do imposto, da multa, da atualização 

monetária estabelecida no caput, do juro de mora e dos acréscimos previstos na legislação do Estado 
§ 4 o Os descontos concedidos nos termos desta Lei nào excluem o tratamento previsto no 

art 127 da Lei n0 12 670, de 30 de dezembro de 1996 
§ 5o Os redutores de que trata esta Lei somente se aplicam para pagamento em moeda 

corrente, não alcançando outras formas de satisfação do crédito tnbutáno 
Art. 2o Fica dispensado o crédito tnbutáno, constituído ou não, até a data da publicação 

desta Lei. com valor pnncipal ongmáno igual ou infenor ao equivalente a R$ 10,00 (dez reais) 
Art. 3o A partir da data da publicação desta Lei, fica dispensado o crédito tnbutáno, com 

valor pnncipdl ongmáno igual ou inferior a R$ 1,00 (um real) 
Art. 4 o Os beneficios de que trata esta Lei 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA f , A 

CEARÁ n a 0 c o n ' e r e m a o sujeito passivo qualquer direito a restituição ou compensação de 

A cmwanwf 
i i - nao poaerão ser efetivados em relação aos créditos tnbutános para os quais tenha sido 

oferecida denúncia pelo Mimsténo Público Estadual e acatada pelo Poder Judiciáno 
Art. 5o Os benefícios previstos nesta Lei, aplicam-se ainda aos honorános advocatícios 

decorrentes da cobrança da dívida ativa tnbutána no mesmo percentual aplicado na quitação do crédito 
tnbutáno 

§ I o Quando o crédito tnbutáno estiver sob discussão judicial, o tratamento previsto nesta 
Lei somente será concedido após a comprovação, pelo contnbumte, da homologação do pedido de 
desistência da ação 

§ 2° No caso das ações promovidas por substituto processual, a desistência da ação judicial 
prevista no § I o deste artigo, deverá ser formulada em relação ao substituído 

Art. 6o As disposições desta Lei aphcam-se também aos créditos tnbutános do Imposto 
B sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas - ICM, do Imposto sobre a Propnedade de 

Veículos Automotores - IPVA, e do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação, de quaisquer 
bens ou direitos - ITCD 

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

12 de setembro de 2006 j f 

c ^ y ^ . , 
\ PRESIDENTE RELATOR 
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r- ^ 
^ g y ^ ^ g ^ L E I NO 13.814, de 21.9.0< 

ASSEMBLÉIA A o 0 0 0 ^ 
LEGISLATIVA A 

CEARÁ I $ 0 & * 
A CtdDdonta am Destaqu* ^ "S —̂  

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E QUATRO 

Dispõe sobre a dispensa de créditos tributários de juros e 
multas relacionados com o Imposto sobre Operações 
Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre as Prestatitcr 
de Scrviça- de Transportes lnLeresiadu.il *• Iniiruiuníiíp:».! e 
dc CcnTvpicnção - 'CMS. em haimonia com o disposto ais 
Convénios, '.CMS 50/06, de 7 dc julho de 20i)í> e 77/06, ih- 3 
de agostu de ?G0<Fi, e dá outras providencias. 

A ASSEMBLÉIA LEGISI ATIVA DG ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Ari. I o l-ica dispensado c p-igamento da multa nos percentuais cbai\o T-ÍIC^OS, 

iL^cJOnados . OTJ crúiHo ínbmáno Ho ICMS d^rorrcíiic dc fato gerador ocomdo nt: 31 dc iiczi.r.b'^ 
2005. u^vjr (-|ue o 'mposto seja autalî ado pelJ vjriavão percentual correspondeiiis. cm caaa ano _ 

!;)% (dez DOI conto) da variação nrccnti^l án -I.íiiidaJe Fiscal de Referência dó Lstailo - ljfii».c. r 
p/^o com ob,er\'âiicia dos prazos a seguir estabelecida 

I - 100% (cem por cento), se recolhido dte 31 de outubro de 2000, 
I I - 90% ínovema por cento), se recolhido até 30 Je novembro de 7.006, 
I I I - 80% (oircnia por cento), se recolhido até 2? de dezembro de 2006. 
§ 1° Os débitos riscais de ICMS decorrentes exclusivamente de penalidades pecuniária^ por 

descumpnmento dc obngações acessórias e de multa autónoma, cujos fatos geradores lenham ocomeio 
rte 31 de dezembro de 2005, poderão ser pagos atualizados» pelo cnténo estabelecido no caput e com 
redução dos percentuais e prazos a seguir estabelecidos 

I - 70% (setenta porcento), sc iccolhido ale 31 de outubro de 2006, 
I I - 60% (sessenta por cento), se recolhido até 30 de novembro de 2006. 
Hl - 50% (cinquenta por cento), se recolhido até ?2 de dezembro dc 2006 
çi 2" O pagamento do crédito tnbutáno efetuado com base nesta Lei. uc* dispensado do suio 

conespondeme 
§ -1 0 Considera-se crédilo tnbutáno do ICMS ã soma do imposto, da muita, da atualização 

nonetarid csUnçlccida no caput. do juro dc mora e nos acréscimos previstos na legislação do Estado 
§ 4° Os descontos concedidos nos termos desta Lei não excluem o tratamento previsto no 

art 127 da Lei r» 12 670, de 30 de dezembro de 1996 
§ 5o Os redutores de que trata esta Lei somente se aplicam para pagamento em moeda 

con-cnte, não alcançando outras foi mas dc satisfação do crédito tnbutáno 
A r t 2'* Fica dispensado o credito tnbutáno, constituído ou não, até a data da publicação 

desta Lei, com vaior pnncipal ongmáno igual ou infenor ao equivalente a R$ 10,00 (dez reais) 
ArL 3o A p.utir da data da publicação desta Lei. Fica dispensado o crédito tnbmánc, com 

\ alo»" pnncipal ongmáno igual ou infenor a R$ ! .00 (um real) 
Art. 4o Os bcneíícios de que trata esia Lei 
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^f*%\ 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania * m D ts taqu* 

I - não conferem ao sujeito passivo qualquer direito à restituição ou compensação de 
importâncias já pagas, 

l i - não poderão ser efetivados cm relação aos créditos tributários para os quais tenha sido 
oferecida denuncia pelo Mmisténo Público Eatadual e acatada pelo Poder Judiciáno. 

Art. 5 o Os beneficios previstos nesta Le:, aphcam-se ainda aos honorános advocatícios 
decorrentes da cobrança da dívida ativa inbutana no mesmo percentual aplicado na quitação do credito 
tnbutáno 

§ I o Quando o crédito tnbutáno estiver sob discussão judicial, o tratamento previsto ncsla 
Lei somente sera concedido após a comprovação, pelo contnbumte, da homologação do pedido de 
desistência da açào 

§ 2 o No caso das açôes promovidas por substituto processual, a desistência da ação judicial 
prevista no § 1° deste artigo, devera ser formulada em ielação ao substituído 

ArL 6 o As disposições desta Lei aplicam-se também aos créditos tnbutános do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadonas - ICM, do Imposto sobre a Propnedade de 
Veículos Automotores - IPVA. e do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis c Doação, de quaisquer 
hens ou direitos - ITCD 

A r t 7 o Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Foitaleza, 

12 de setembro de 2006 
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PRESIDENTE 
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2 * SECRETÁRIO 
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3 * SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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